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Resumo: Este artigo analisa a construção social do Parque Natural Municipal de 
Nova Iguaçu, localizado nos municípios de Nova Iguaçu e Mesquita, no estado do 
Rio de Janeiro, como referência cultural e patrimônio natural. Busca-se compreender 
de que maneira sua trajetória histórica e os documentos produzidos sobre a unidade 
contribuíram para a atribuição de signi� cados culturais, históricos e ambientais ao 
território. A pesquisa fundamenta-se em discussões sobre memória, identidade e 
patrimônio. Metodologicamente, trata-se de um estudo qualitativo baseado em 
revisão bibliográ� ca e análise documental, contemplando o Plano de Manejo do 
parque, reportagens e pesquisas acadêmicas produzidas sobre a área. Os resultados 
indicam que a construção social do parque está associada à articulação entre seus 
atributos naturais e os registros históricos produzidos sobre o território, evidenciando 
sua relevância como patrimônio natural e referência cultural no contexto da Baixada 
Fluminense.
Palavras-chave: patrimônio natural; memória; identidade; Parque Natural Municipal 
de Nova Iguaçu.

Abstract: This article analyzes the social construction of the Municipal Natural Park 
of Nova Iguaçu, located in the cities of Nova Iguaçu and Mesquita, in the state 
of Rio de Janeiro, Brazil, as a cultural reference and natural heritage. It seeks to 
understand how its historical trajectory and the documents produced about the unit 
contributed to the attribution of cultural, historical, and environmental meanings 
to the territory. The research is based on discussions about memory, identity, and 
heritage. Methodologically, it is a qualitative study based on a literature review and 
documentary analysis, including the park’s management plan, news reports, and 
academic research produced about the area. The results indicate that the social 
construction of the park is associated with the articulation between its natural 
attributes and the historical records produced about the territory, highlighting its 
relevance as natural heritage and a cultural reference in the context of the Baixada 
Fluminense.
Keywords: natural heritage; memory; identity; Nova Iguaçu Municipal Natural Park.

Resumen: El presente artículo analiza la construcción social del Parque Natural 
Municipal de Nova Iguaçu, ubicado en los municipios de Nova Iguaçu y Mesquita, 
en el estado de Río de Janeiro, Brazil, como referencia cultural y patrimonio natural. 
Se busca comprender de qué manera su trayectoria histórica y los documentos 
producidos sobre la unidad contribuyeron a la atribución de signi� cados culturales, 
históricos y ambientales al territorio. La investigación se fundamenta en discusiones 
sobre memoria, identidad y patrimonio. Metodológicamente, se trata de un estudio 
cualitativo basado en revisión bibliográ� ca y análisis documental, incluyendo el plan 
de manejo del parque, reportajes e investigaciones académicas realizadas sobre el 
área. Los resultados indican que la construcción social del parque está asociada con 
la articulación entre sus atributos naturales y los registros históricos producidos sobre 
el territorio, evidenciando su relevancia como patrimonio natural y referencia cultural 
en el contexto de la Baixada Fluminense.
Palabras clave: patrimonio natural; memoria; identidad; Parque Natural Municipal 
de Nova Iguaçu.
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INTRODUÇÃOINTRODUÇÃO

A trajetória histórica do Parque Natural Municipal de Nova Iguaçu (PNMNI) 
permite re� etir sobre o papel dos espaços naturais enquanto elementos constitutivos 
do patrimônio cultural e natural de uma sociedade. Além de preservar a biodiversidade 
local, tais áreas desempenham um papel simbólico ao conectar a população às suas 
histórias e identidades. No campo do patrimônio cultural, a interação entre natureza 
e cultura é fundamental, pois os bens naturais, ao serem apropriados socialmente e 
acessados pela população, podem tornar-se espaços de memória coletiva e referência 
identitária. Nesse sentido, compreender o PNMNI como patrimônio cultural e natural 
exige uma análise que leve em consideração tanto suas características ambientais quanto 
seu impacto cultural na região.

Queiroz (2018) a� rma que os parques desempenham papel relevante na promoção 
do uso público em áreas protegidas, sobretudo por constituírem uma das categorias de 
unidades de conservação mais conhecidas e frequentadas pela população. Essa função, 
entretanto, deve ser compreendida em consonância com os objetivos de conservação 
que orientam tais áreas.

Embora os parques integrem o grupo das unidades de conservação de proteção 
integral, o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (Snuc) prevê a 
realização de atividades de educação ambiental, recreação em contato com a natureza 
e turismo ecológico, desde que compatíveis com os objetivos da unidade e disciplinadas 
por seu Plano de Manejo2.

Essa perspectiva foi reforçada pela Lei n.º 15.180, de 25 de julho de 2025, que 
instituiu a Política Nacional de Incentivo à Visitação a Unidades de Conservação. A 
legislação estabelece, entre seus objetivos, a promoção da educação e da interpretação 
ambiental, da recreação em contato com a natureza e do turismo ecológico, além de 
reconhecer a visitação como instrumento de conscientização da sociedade acerca da 
importância da conservação ambiental. A mesma norma determina que a visitação ocorra 
em consonância com os planos de manejo das unidades e seus respectivos zoneamentos, 
compatibilizando o acesso público com a proteção dos ecossistemas e dos bens naturais 
protegidos (Brasil, 2025).

Desse modo, a visitação não se contrapõe à proteção ambiental, mas pode constituir 
um instrumento de sensibilização e valorização do patrimônio natural, ao possibilitar a 
diferentes públicos que conheçam e compreendam a importância da conservação dos 
ecossistemas protegidos.

2 De acordo com a Lei n.º 9.985, de 18 de julho de 2000 (Brasil, 2000), que institui o Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação da Natureza (Snuc), constitui objetivo do sistema “favorecer condições e promover 
a educação e interpretação ambiental, a recreação em contato com a natureza e o turismo ecológico” (art. 
4.º, XII). Especi� camente em relação à categoria “Parque”, a legislação estabelece que os parques devem 
ter como objetivo básico a preservação de ecossistemas naturais de grande relevância ecológica e beleza 
cênica, possibilitando a realização de pesquisas cientí� cas e o desenvolvimento de atividades de educação 
e interpretação ambiental, recreação em contato com a natureza e turismo ecológico (art. 11). O parágrafo 
4.º do mesmo artigo determina que as unidades dessa categoria, quando criadas por municípios, recebam 
a denominação de Parque Natural Municipal.
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No caso do Parque Natural Municipal de Nova Iguaçu, a visitação ocorre de forma 
regulamentada, observando o zoneamento3 e as normas estabelecidas em seu Plano 
de Manejo. Conforme o documento, o zoneamento tem como � nalidade organizar 
espacialmente a Unidade de Conservação (UC) em áreas que demandam distintos graus 
de proteção, uso e intervenção, contribuindo para o cumprimento de seus objetivos de 
conservação.

Tal organização estabelece uma gradação de usos na qual zonas mais sensíveis e 
com maior necessidade de proteção são envolvidas por áreas que admitem diferentes 
níveis de visitação e interferência humana, sempre de acordo com critérios técnicos e 
com o estado de conservação dos ecossistemas. Assim, coexistem áreas destinadas ao 
uso público e setores submetidos a restrições mais rigorosas de acesso, em conformidade 
com os princípios que regem as unidades de conservação de proteção integral. Nesse 
sentido, a presença de áreas restritas não descaracteriza a função social e educativa do 
parque, mas integra a estratégia de conservação prevista para a gestão da unidade.

A criação de parques naturais não é algo recente em nossa sociedade. Segundo 
Vallejo (2009), os parques públicos surgiram no século XIX, nos Estados Unidos, como uma 
iniciativa voltada à preservação das paisagens naturais e à proteção desses bens diante 
dos impactos provocados especialmente pelo avanço da sociedade urbano-industrial. 
Muitos são os motivos para o estabelecimento de um parque natural, podendo estar 
relacionados à conservação, à pesquisa e também ao uso recreativo de tais espaços.

O Parque Natural Municipal de Nova Iguaçu constitui-se como uma UC instituída 
pelo decreto municipal n.º 6.001, de 5 de junho de 1998, sendo posteriormente amparado 
pela Lei n.º 9.985, de 18 de julho de 2000, que estabelece o Snuc. Situado entre os 
municípios de Nova Iguaçu e Mesquita4, ambos localizados na Região Metropolitana do 
Rio de Janeiro (RMRJ), o parque apresenta signi� cativa diversidade ambiental, reunindo 
potencial para atividades de lazer, turismo e pesquisa, além de possuir relevantes atributos 
histórico-culturais. Desde sua fundação, o parque tem sido utilizado para atividades de 
lazer, pesquisa e convivência social, estabelecendo relações entre a população local, o 
ambiente e a história da região.

Este artigo tem como objetivo analisar a construção social do Parque Natural 
Municipal de Nova Iguaçu como referência cultural e patrimônio natural, considerando 
sua trajetória histórica e os signi� cados produzidos sobre a UC por meio de documentos, 
memórias e processos de atribuição de valor ao território. 

Sendo assim, surgiu o seguinte questionamento: de que maneira a trajetória 
histórica do Parque Natural Municipal de Nova Iguaçu e os documentos produzidos sobre 
a unidade contribuem para sua construção social como referência cultural e patrimônio 
natural?

A relevância desta pesquisa consiste na necessidade de compreender como o 
PNMNI tem sido historicamente constituído como patrimônio natural e referência cultural 
no contexto local. Embora amplamente reconhecido por sua importância ambiental, 
o parque também reúne elementos históricos, simbólicos e culturais que permitem 
analisar as relações entre memória, identidade e patrimônio. Logo, a investigação busca 

3 O Plano de Manejo do Parque Natural Municipal de Nova Iguaçu (Nova Iguaçu, 2001, p. 57) estabelece 
seis zonas de manejo: zona intangível, zona primitiva, zona de uso extensivo, zona de uso intensivo, zona 
de recuperação e zona de uso especial. Cada uma delas possui objetivos e normas especí� cas de utilização, 
de� nindo diferentes níveis de proteção, intervenção humana e acesso público.
4 Um ano após o decreto de criação do PNMNI, ocorreu a emancipação do município de Mesquita, por meio 
da Lei Estadual n.º 3.253, de 25 de setembro de 1999. Com esse processo, o parque passou a estar inserido 
nos territórios dos dois municípios, permanecendo, no entanto, sob a administração de Nova Iguaçu.
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contribuir para a compreensão dos processos sociais e institucionais que, ao longo do 
tempo, atribuíram signi� cados à UC, ampliando o debate sobre as interfaces entre 
patrimônio natural e cultural.

Metodologicamente, a pesquisa fundamenta-se em revisão bibliográ� ca e 
análise documental, contemplando documentos institucionais, reportagens e pesquisas 
acadêmicas relacionados à trajetória histórica do parque. O estudo insere-se em 
uma perspectiva interdisciplinar, articulando contribuições dos campos da História, 
do patrimônio e das Ciências Sociais Aplicadas, com destaque para discussões sobre 
memória e identidade, além de dialogar com marcos legais relacionados à proteção 
do patrimônio e das unidades de conservação. Esses referenciais são utilizados como 
ferramentas analíticas para compreender os processos de atribuição de valor ao parque 
e sua constituição como patrimônio natural e referência cultural no contexto local.

O artigo está organizado em três partes. Na primeira, são apresentados elementos 
referentes à trajetória histórica do parque e à formação de seu território. Na segunda, 
são discutidas as relações entre patrimônio natural, memória, identidade e os signi� cados 
atribuídos à UC. Por � m, nas considerações � nais, são retomadas as principais re� exões 
e resultados obtidos ao longo da pesquisa.

ASPECTOS HISTÓRICOS E TERRITORIAIS DO PARQUE NATURAL ASPECTOS HISTÓRICOS E TERRITORIAIS DO PARQUE NATURAL 
MUNICIPAL DE IGUAÇU MUNICIPAL DE IGUAÇU 

Segundo o Plano de Manejo do Parque Natural Municipal de Nova Iguaçu 
(Nova Iguaçu, 2001), documento técnico que tem como base o ordenamento de áreas 
protegidas, o acesso ao parque pode ser feito pelo bairro Caonze, em Nova Iguaçu, e 
também pelo bairro Coreia, em Mesquita. O Plano de Manejo (Nova Iguaçu, 2001, p. 
10) menciona o seguinte: “No interior da UC a principal via de circulação é a Estrada da 
Cachoeira, que se estende da guarita do Portão de Entrada até as antigas instalações 
do Clube de Campo Dom Felipe, num total aproximado de 5,5 km”. 

De acordo com informações contidas no Plano de Manejo do PNMNI, a área onde 
o parque está localizado, no Maciço Gericinó-Mendanha, fazia parte da Gleba Modesto 
Leal. Segundo o documento, a implantação do parque atendia a antigas reivindicações 
de entidades ambientalistas que atuavam na região, em um contexto de preocupação 
com a preservação da cobertura � orestal, a proteção dos mananciais hídricos e a 
manutenção da integridade ambiental da área, que havia sido alvo de propostas de 
ocupação incompatíveis com sua conservação, como a implantação de um assentamento 
rural (Nova Iguaçu, 2001).

Segundo o Plano de Manejo (Nova Iguaçu, 2001), na época de criação da UC a 
prioridade do governo municipal era proporcionar uma boa infraestrutura ao parque, de 
modo a ser uma opção confortável, segura e com atividades educativas e de lazer para 
os visitantes, fazendo com que estes fossem aliados na preservação do parque e gerando 
uma maior valorização e avanço em pesquisas. Além disso, a área sempre foi utilizada 
para lazer de maneira informal pela comunidade; um exemplo disso foi a criação do 
Clube de Campo Dom Felipe, que funcionou até a década de 1960, mas sem a devida 
atenção do poder público, o que tornava a área vulnerável a intervenções inadequadas, 
como a tentativa de transformá-la em local de assentamento rural, contrariando normas 
ambientais.

Com a implantação do parque, a preservação mantém a Mata Atlântica em bom 
estado de conservação, além de proteger importantes mananciais hídricos. Também se 
oferece uma alternativa de lazer para a população do entorno e se favorece um maior 
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contato com a natureza. Esse esforço contribui ainda para a proteção do próprio Maciço 
Gericinó-Mendanha, que integra a Reserva da Biosfera da Mata Atlântica, reconhecida 
desde 1992 pela Unesco, reforçando a importância de ações conjuntas para a preservação 
ambiental na região.

De acordo com o Plano de Manejo (Nova Iguaçu, 2001), o parque possui uma 
cobertura � orestal que é majoritária na área, gerando uma maior variedade de espécies 
da fauna e � ora da região, como Tabebuia chrysotricha (ipê-amarelo), Blechnum 
brasiliense Desv. (samambaia), Atta sexden (formiga saúva), Bothrops jararaca (jararaca), 
Accipiter striatus (gaviãozinho) e outras espécies que se fazem presentes ali e são de 
grande importância para o ecossistema. 

O parque oferece um vasto campo para abordagens cientí� cas interdisciplinares, 
integrando áreas como Biologia, Geogra� a, Geologia e História. O Maciço Gericinó-
Mendanha abriga duas formações vulcânicas extintas e com características bem 
preservadas (Nova Iguaçu, 2001). No ano de 1977 os geólogos André Vieira e Victor 
Klein, aprofundando-se nos estudos geológicos do estado do Rio de Janeiro, analisaram 
por meio de fotos aéreas de Nova Iguaçu possíveis formações geológicas provenientes 
de rochas vulcânicas e constataram ocorrência delas predominantemente na Serra 
de Madureira, no Maciço do Gericinó. De 1977 a 1979 os cientistas realizaram um 
mapeamento geológico; em 1980 publicaram seus estudos e, consequentemente, o 
resultado dos mapeamentos (Oliveira; Costa, 2013). 

Foi então noticiada no dia 19 de dezembro de 1979, em sessão extraordinária na 
Academia Brasileira de Ciências do Rio de Janeiro, a existência de um vulcão em Nova 
Iguaçu. A notícia aguçou a curiosidade da população, fazendo com que o número de 
visitas ao município aumentasse, segundo Oliveira e Costa (2013). 

Após isso, outros pesquisadores desenvolveram estudos similares no que tange 
à existência de formações vulcânicas em Nova Iguaçu e também não descartaram a 
possibilidade de vulcanismo no município. A partir de 2007, no entanto, novas pesquisas 
foram sendo incorporadas e, em vez da hipótese de um vulcão, começou-se a defender 
a ideia da inexistência vulcânica e a existência de condutos subvulcânicos, conforme 
descrito por Motoki et al. (2007). 

Conforme Motoki e Motoki (2011), foram encontrados materiais identi� cados 
como rochas piroclásticas, podendo ser interpretados como condutos subvulcânicos 
posicionados a cerca de 3 km de profundidade e hoje expostos em virtude do processo 
de denudação. Apesar de não ser, de fato, um vulcão ativo, isso não reduz a importância 
histórica e cientí� ca da região, que continua despertando interesse em razão dos estudos 
realizados sobre sua origem e características geológicas.

Além da relevância geológica e ambiental, o PNMNI também se destaca pelos 
vestígios históricos presentes em sua área. De acordo com o Plano de Manejo (Nova 
Iguaçu, 2001), estudos mostram que a Serra de Madureira, onde o parque está inserido, 
foi durante grande parte do período colonial um local de refúgio para pessoas 
escravizadas. Entre os vestígios associados a essa ocupação, destaca-se a Pedra da 
Contenda, localizada próximo ao limite nordeste do parque. Em diferentes estudos e 
registros, esse lugar é mencionado como um dos principais núcleos do quilombo, em 
razão de sua posição estratégica.

Assim, o parque con� gura-se não apenas como um espaço de conservação natural, 
mas também como um repositório de memórias históricas e culturais, essencial para 
compreender a luta pela liberdade e a resistência de grupos marginalizados na história 
de Nova Iguaçu.

Na � gura 1, observa-se a base da Pedra da Contenda, situada no limite norte do 
PNMNI.
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Figura 1 – Pedra da Contenda – Nova Iguaçu (RJ), 2021

Fonte: Diego Fernandes (2022) – arquivo pessoal, disponibilizado no site Trilhas da Baixada 

A Pedra da Contenda pode ser interpretada como um lugar de memória, carregando 
signi� cados que ultrapassam sua dimensão física. Associada a narrativas de resistência 
e aos registros históricos relacionados ao território, essa formação rochosa constitui 
uma referência simbólica que possibilita a conexão entre o passado e o presente. Desse 
modo, contribui para que acontecimentos e experiências vinculados à história local 
permaneçam na memória social, sendo continuamente ressigni� cados pelas gerações 
que se relacionam com tal espaço.

Pollak (1992) destaca que a memória possui dimensões tanto individuais quanto 
coletivas, sendo construída e reconstruída socialmente por acontecimentos vividos 
diretamente ou “por tabela”, isto é, mediante experiências transmitidas por outras 
pessoas ou grupos. Considerando essa perspectiva, a memória não se limita à experiência 
pessoal, mas incorpora narrativas, referências e marcos simbólicos que contribuem 
para a formação de identidades coletivas. Para o autor, a transmissão intergeracional 
desempenha papel fundamental no processo, uma vez que acontecimentos do passado 
podem ser apropriados, reinterpretados e incorporados à memória de indivíduos que 
não os vivenciaram diretamente (Pollak, 1992).

Documentos produzidos em diferentes momentos históricos também podem atuar 
como suportes dessa memória coletiva, contribuindo para a circulação e a permanência 
de determinados signi� cados sociais. Um exemplo disso materializa-se na reportagem “A 
� oresta oculta da Baixada”, publicada pelo Jornal do Brasil (Ventura, 1997) (� gura 2). 
Ao apresentar a área que posteriormente se tornaria o PNMNI, a matéria enfatiza não 
só seus atributos ambientais, mas também recupera referências históricas relacionadas 
à Serra de Madureira, à Pedra da Contenda e à presença de quilombos na região. 
O documento evidencia como aspectos naturais e históricos já eram mobilizados na 
construção de sentidos atribuídos ao futuro do parque.
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Figura 2 – Reportagem “A � oresta oculta da Baixada” (Ventura, 1997)

Fonte: Acervo do Instituto Socioambiental (ISA)

Além dos registros documentais, a historicidade do parque também pode ser 
observada em seus vestígios materiais. Entre eles se destacam as ruínas da antiga Fazenda 
Dona Eugênia5 (� gura 3), frequentemente mencionadas como parte do patrimônio 
histórico existente na área da UC. Esses remanescentes contribuem para a compreensão 
do parque como um espaço onde diferentes temporalidades coexistem, articulando 
elementos naturais, históricos e culturais.

5 De acordo com o Plano de Manejo do PNMNI (Nova Iguaçu, 2001, p. 12), o casarão da Fazenda Dona 
Eugênia é, segundo alguns historiadores, o prédio mais antigo no município de Nova Iguaçu.
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Figura 3 – Ruínas do casarão da Fazenda Dona Eugênia – Nova Iguaçu (RJ), 2023

Fonte: Acervo pessoal (2023)

A fusão entre patrimônio natural e patrimônio histórico também aparece na 
reportagem “Reserva de Mata Atlântica vira parque”, publicada no Jornal do Brasil 
(Freire, 1999) (� gura 4). Ao noticiar a criação da UC, a matéria destaca tanto a preservação 
da Mata Atlântica quanto a recuperação de estruturas históricas presentes na área, como 
as ruínas da Fazenda Dona Eugênia e do antigo Clube de Campo Dom Felipe. Assim, o 
documento evidencia a valorização do parque relacionada simultaneamente à proteção 
ambiental e à preservação de referências históricas vinculadas ao território.

Figura 4 – Reportagem “Reserva de Mata Atlântica vira parque” (Freire, 1999)

Fonte: Acervo do Instituto Socioambiental (ISA)
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A análise dessas matérias6 permite-nos compreender que, desde o processo de 
criação do PNMNI, diferentes signi� cados foram atribuídos à área. Além de um espaço 
destinado à conservação da natureza, o parque passou a ser representado como um 
território marcado por referências históricas, memórias coletivas e elementos culturais. 
As reportagens e os remanescentes históricos constituem importantes evidências da 
construção social do parque como patrimônio natural e referência cultural. 

Ao considerar tais elementos, a pesquisa amplia a compreensão dos parques 
naturais além de uma perspectiva estritamente ecológica, salientando as relações entre 
natureza, memória, história e patrimônio. Logo, o PNMNI pode ser compreendido como 
um espaço de múltiplas referências, cujos signi� cados são continuamente construídos 
e compartilhados por meio de diferentes narrativas, documentos e vestígios históricos.

PATRIMÔNIO NATURAL E REFERÊNCIAS CULTURAIS NO PARQUE PATRIMÔNIO NATURAL E REFERÊNCIAS CULTURAIS NO PARQUE 
NATURAL MUNICIPAL DE NOVA IGUAÇUNATURAL MUNICIPAL DE NOVA IGUAÇU

O PNMNI pode ser compreendido pela articulação entre patrimônio natural e 
referências culturais. Além de sua importância ecológica, o parque reúne elementos 
históricos, culturais e naturais que ampliam as possibilidades de interpretação do 
território.

O intuito de tal abordagem é re� etir sobre como esses diferentes elementos 
contribuem para a compreensão do parque além de sua função ambiental, considerando 
aspectos referentes à memória, à historicidade e aos signi� cados atribuídos ao espaço 
ao longo do tempo.

Para essa discussão, torna-se necessário compreender inicialmente as de� nições de 
patrimônio natural. A Convenção sobre a Proteção do Patrimônio Mundial, Cultural e 
Natural, aprovada pela Conferência Geral da Unesco em 1972, caracteriza-o da seguinte 
forma:

Os monumentos naturais constituídos por formações físicas e biológicas ou por 
grupos de tais formações, que tenham valor universal excepcional do ponto 
de vista estético ou cientí� co; as formações geológicas e � siográ� cas e as 
áreas nitidamente delimitadas que constituam o habitat de espécies animais 
e vegetais ameaçadas e que tenham valor universal excepcional do ponto de 
vista estético ou cientí� co; os lugares notáveis naturais ou as zonas naturais 
estritamente delimitadas, que tenham valor universal excepcional do ponto de 
vista da ciência, da conservação ou da beleza natural (Unesco, 1972, p. 2).

Ao relacionar essa de� nição da Unesco ao PNMNI, observa-se que a UC reúne 
características que permitem aproximá-la das discussões sobre patrimônio natural e 
referências culturais. O parque possui relevância ambiental associada à sua biodiversidade 
e aos seus aspectos geológicos. Ao mesmo tempo, apresenta elementos vinculados 
à historicidade do território. Um exemplo é a Pedra da Contenda, já discutida neste 
trabalho, que pode ser compreendida tanto como um marco geológico quanto como 
um símbolo associado às narrativas de resistência e aos modos de sobrevivência ligados 
à ocupação histórica da região.

6 As matérias analisadas estão disponíveis no acervo do Instituto Socioambiental (ISA), plataforma que reúne 
documentos e registros históricos relacionados às questões socioambientais e ao patrimônio ambiental 
brasileiro. Para saber mais, acesse o link https://acervo.socioambiental.org/.
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No que tange ao patrimônio cultural, o artigo 216 da Constituição Federal de 1988 
estabelece que esse conceito abrange bens de natureza material e imaterial, considerados 
individualmente ou em conjunto, desde que estejam associados à identidade, à memória 
e às práticas dos diferentes grupos que compõem a sociedade brasileira. Entre tais bens 
se incluem formas de expressão cultural, modos de vida, produções cientí� cas, artísticas 
e tecnológicas, bem como espaços, objetos e sítios que apresentam valor histórico, 
paisagístico, artístico, arqueológico, ecológico e cientí� co (Brasil, 1988).

À luz dessa de� nição, elementos presentes no PNMNI, como a Pedra da Contenda 
e as ruínas da antiga Fazenda Dona Eugênia, permitem observar a articulação entre 
dimensões naturais, históricas e culturais presentes no território. Seguindo a linha de 
raciocínio do artigo 216 da Constituição Federal, o patrimônio natural é constituído por 
paisagens, ecossistemas e monumentos de valor cultural que representam a história da 
região.

De acordo com Scifoni (2006, p. 16),

o patrimônio natural não representa apenas os testemunhos de uma vegetação 
nativa, intocada, ou ecossistemas pouco transformados pelo homem. [...] na 
medida em que faz parte da memória social, ele incorpora, sobretudo, paisagens 
que são objeto de uma ação cultural pela qual a vida humana se produz e se 
reproduz. 

Nesse sentido, o patrimônio natural, ao se vincular à memória social, pode ser 
compreendido também como uma construção cultural e como um espaço de interação 
entre sociedade e natureza. Tal perspectiva demonstra que áreas naturais protegidas, 
como o PNMNI, incorporam dimensões históricas relacionadas aos diferentes usos e 
signi� cados atribuídos ao território ao longo do tempo.

Essa relação entre patrimônio natural e memória social é observada na pesquisa 
de Duarte (2010) sobre a história ambiental da área atualmente ocupada pelo PNMNI. 
Em seu trabalho a autora reuniu depoimentos de antigos moradores do casarão da 
Fazenda Dona Eugênia, localizado no interior da UC. Os relatos evidenciam modos de 
vida diretamente vinculados aos recursos naturais do local, como o uso da água das 
cachoeiras para consumo doméstico, o cultivo de alimentos e os deslocamentos realizados 
por antigas estradas utilizadas por trabalhadores e sitiantes. 

Os depoimentos de Dona Olga Vieira e de sua � lha Gisele revelam aspectos do 
cotidiano vivenciado na área de criação da UC, marcado pela convivência com a atividade 
da Pedreira São José e pelas di� culdades de acesso aos centros urbanos. Essas narrativas 
permitem compreender que o território atualmente protegido foi, durante décadas, 
espaço de moradia, trabalho e construção de experiências sociais.

Uma pesquisa mais recente também aponta a permanência da relação entre a 
população local e o parque. Dados apresentados no Boletim n.º 6 – Pesquisa de Demanda 
no Parque Natural Municipal de Nova Iguaçu, elaborado por Lima e Fogaça (2024) e 
desenvolvido pelo Observatório de Turismo e Lazer da Região Turística Baixada Verde, 
indicam que moradores de Nova Iguaçu (40,8%) e de Mesquita (20,4%) representam a 
maior parte dos visitantes da unidade, caracterizando-a principalmente como um espaço 
de lazer e uso público para a população do entorno.

O levantamento também mostrou que parcela signi� cativa dos frequentadores 
conheceu o parque por intermédio de amigos e familiares ou por residir na região, 
evidenciando a circulação de experiências e informações associadas ao local. Os dados 
não permitem a� rmar a existência de uma memória coletiva compartilhada por toda a 
população, mas demonstram a presença de vínculos territoriais e formas de apropriação 
social que contribuem para a construção de signi� cados em torno do parque.
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O PNMNI constitui um importante exemplo de patrimônio natural, abrigando 
formações geológicas, como a Pedreira São José, e ecossistemas com elevada 
biodiversidade. Documentos internacionais voltados à proteção do patrimônio e à 
conservação ambiental, como a Declaração de Estocolmo (Unep, 1972), a Convenção 
para a Proteção do Patrimônio Mundial, Cultural e Natural (Unesco, 1972) e a Declaração 
do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (Unced, 1992), destacam a importância 
da proteção e da conservação do patrimônio natural e dos ecossistemas.

No caso do PNMNI, os documentos analisados ao longo deste artigo tornam 
evidente que os signi� cados atribuídos ao parque não se limitam aos seus atributos 
ecológicos, mas envolvem também referências históricas associadas à ocupação do 
território, às memórias registradas sobre a antiga Fazenda Dona Eugênia e às formas 
contemporâneas de apropriação do espaço por seus visitantes.

Ao discutir a relação entre memória e identidade, Pollak (1992) e Meneses (1992) 
oferecem contribuições que auxiliam na compreensão desses processos. Ambos os 
autores compreendem a memória além de uma dimensão exclusivamente individual, 
entendendo-a como resultado de relações sociais que participam da construção das 
identidades coletivas. Tal perspectiva permite analisar de que maneira documentos, 
narrativas e experiências vinculados ao PNMNI contribuem para a atribuição de 
signi� cados ao território e para a sua construção social como referência cultural e 
patrimônio natural.

De acordo com Pollak (1992, p. 204), a memória é um elemento que se constitui 
do sentimento de identidade, tanto individual quanto coletivo:

Podemos portanto dizer que a memória é um elemento constituinte do 
sentimento de identidade, tanto individual como coletiva, na medida em que ela 
é também um fator extremamente importante do sentimento de continuidade 
e de coerência de uma pessoa ou de um grupo em sua reconstrução de si.

O autor a� rma que a memória é fundamental para a formação da identidade, 
seja ela individual ou coletiva, pois por meio dela é possível proporcionar um senso de 
continuidade. Ou seja, a memória atua como um alicerce que sustenta a identidade, 
permitindo que esta seja constantemente reconstruída e rea� rmada (Pollak, 1992). 

Considerando essa óptica, os registros históricos, as narrativas documentadas sobre 
a área e as representações produzidas em torno do parque podem ser compreendidos 
como elementos que participam da construção dos signi� cados atribuídos ao território 
ao longo do tempo.

Já Meneses (1992) destaca que a memória coletiva é estruturada por redes de 
interações sociais que se encontram em constante transformação; elas são formadas por 
diversos sujeitos e práticas sociais responsáveis pela produção, circulação e ressigni� cação 
de memórias. No contexto do PNMNI, tais processos podem ser observados nos 
documentos analisados nesta pesquisa, como as reportagens publicadas no período 
de sua criação, os relatos de antigos moradores do casarão, conforme registrado na 
pesquisa de Duarte (2010), o próprio Plano de Manejo da unidade e a pesquisa recente 
sobre o per� l dos visitantes, realizada em âmbito do Observatório de Turismo e Lazer da 
Baixada Verde. Esses registros ressaltam diferentes formas de relação com o território, 
contribuindo para a construção de signi� cados para o parque ao longo do tempo.

Entre tais referências, destacam-se elementos como a Pedra da Contenda, as 
ruínas da Fazenda Dona Eugênia, as memórias relacionadas ao Clube de Campo Dom 
Felipe e as experiências contemporâneas de visitação e lazer. A existência desses 
registros evidencia variadas maneiras de relação com o território, demostrando que os 
signi� cados associados ao parque não permanecem estáticos, mas são por muitas vezes 
reinterpretados por diferentes grupos sociais. 
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Sob essa perspectiva, o PNMNI pode ser compreendido como um espaço onde 
diferentes memórias se articulam e são constantemente ressigni� cadas, aproximando-
se da noção de lugar de memória, discutida por Pollak (1992), ao reunir referências 
históricas, culturais e ambientais associadas ao território.

Vale ressaltar que a percepção sobre o parque não é homogênea. Conforme aponta 
Tuan (2012), cada indivíduo estabelece relações particulares com o espaço com base 
em suas vivências e experiências. Nessa perspectiva, em vez de supor uma identidade 
coletiva única, é mais relevante entender de que modo distintas narrativas e práticas 
sociais ajudam a valorizar o parque e a fortalecer sua importância em âmbito local.

Por outro lado, Meneses (1992) a� rma que a memória coletiva não é espontânea, 
mas resultado de processos sociais que demandam constante atualização e ressigni� cação. 
No contexto do PNMNI, essa perspectiva pode ser observada nos diferentes registros 
produzidos sobre a UC, como documentos institucionais, pesquisas acadêmicas, 
reportagens e ações voltadas à conservação e ao uso público do parque. Tais elementos 
contribuem para manter vivas determinadas narrativas referentes à história e aos 
signi� cados atribuídos ao território.

Ao longo dos anos, o parque passou a reunir diferentes representações associadas 
à conservação ambiental, à história local e às experiências de visitação. Meneses (1992) 
argumenta que a memória coletiva está em constante transformação e pode coexistir 
com distintas interpretações do passado. Essa re� exão auxilia na compreensão da 
pluralidade de signi� cados presentes no PNMNI, observada tanto nos registros históricos 
sobre a área quanto nas formas contemporâneas de apropriação do espaço.

No Plano de Manejo do parque, também se observa a valorização do patrimônio 
natural presente na UC. O documento destaca:

Além do patrimônio histórico-cultural, merece pesquisas especí� cas o patrimônio 
natural, composto de diferentes e belas paisagens, incomuns no contexto 
regional da Baixada Fluminense. Com a criação do Parque Municipal, consolida-
se a preservação desses sítios, de acordo com a legislação ambiental vigente, 
com vistas à otimização e democratização de seu uso (Nova Iguaçu, 2001, p. 12). 

A citação ressalta a importância do patrimônio natural presente no PNMNI, 
sobretudo por conta das peculiaridades paisagísticas que ele exibe no âmbito da Baixada 
Fluminense. O trecho presente no Plano de Manejo reforça que a criação do parque 
esteve associada à preservação ambiental e à ampliação das possibilidades de uso público 
da área, em conformidade com a legislação vigente.

O documento mostra que a valorização dos atributos naturais da UC esteve 
acompanhada da preocupação em promover atividades relacionadas à educação 
ambiental, ao lazer e à visitação. Tais elementos contribuem para compreender como 
o parque passou a ser reconhecido além de sua dimensão ecológica, incorporando 
signi� cados culturais e sociais associados ao território ao longo de sua trajetória.

O parque também se insere no contexto da Baixada Verde7, já que os municípios 
onde está localizado fazem parte da área que compõe essa região. A seguir, na � gura 
5, consta o mapa de localização da Baixada Verde.

7 A região turística Baixada Verde é formada por 10 de 13 municípios que compõem a Baixada Fluminense 
no estado do Rio Janeiro: Seropédica, Japeri, Queimados, Nova Iguaçu, Mesquita, Nilópolis, Belford Roxo, 
São João de Meriti, Duque de Caxias e Magé. É uma região com exuberante mata atlântica, fauna e � ora 
diversas, fontes de águas limpas e inúmeras atrações (Sesc RJ, 2020).
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Figura 5 – Mapa de localização da Baixada Verde (RJ)Figura 5 – Mapa de localização da Baixada Verde (RJ)

Fonte: Nepet/UFRRJ – cartogra� a digital, com base em IBGE (2018) – disponibilizado pelo Observatório de Turismo e Lazer da 
Baixada Verde

A criação da região turística Baixada Verde foi consolidada em 2017. Nesse ano 
constatou-se que grande parte dos municípios que constituem a Baixada Verde estava 
inserida na “Baixada Fluminense”, e diante de um cenário não muito animador se 
tentava encontrar um amadurecimento em ações que visavam inserir tais municípios na 
perspectiva do turismo. Essa série de articulações ocorreu em parceria com representantes 
de secretarias municipais, empresários e entidades ligadas de alguma forma com o 
turismo dos municípios em questão (Fogaça et al., 2020).

Pensando na necessidade de romper com estigmas historicamente associados 
à região, uma das primeiras ações desse movimento foi propor a substituição da 
nomenclatura “Baixada Fluminense” por “Baixada Verde”. Tal mudança não se limita a 
uma estratégia voltada ao turismo, mas busca também ressigni� car o imaginário social 
construído sobre o território, frequentemente marcado por representações negativas 
difundidas nas mídias.

Ao longo dos anos essa imagem contribuiu para a percepção da baixada como 
um espaço pouco propício ao desenvolvimento, di� cultando não apenas o incentivo ao 
turismo e às políticas públicas, mas também a construção de vínculos de pertencimento 
por parte da própria população. 

Iniciativas como essa evidenciam a existência de uma herança cultural e de uma 
riqueza natural muitas vezes invisibilizadas (Fogaça et al., 2020). Assim, o PNMNI surge 
como um elemento fundamental no processo, ao possibilitar novos modos de conexão 
entre a população e o território, contribuindo para a valorização do espaço e para a 
construção de identidades locais.

A inserção do parque na Baixada Verde contribui para ampliar as discussões 
sobre as potencialidades naturais e culturais presentes na região, tensionando 
representações historicamente associadas à Baixada Fluminense. Ao mesmo tempo, 
ressalta a importância de políticas públicas voltadas à democratização do acesso às 
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áreas naturais, possibilitando iniciativas de educação ambiental, lazer e turismo. Sob 
essa perspectiva, o parque enquadra-se em uma abordagem mais ampla no que tange 
a patrimônio natural, memória e território. Os atrativos do PNMNI, apresentados na 
� gura 6, assumem relevância nessa discussão, uma vez que reúnem elementos naturais, 
históricos e paisagísticos que formam a trajetória da UC e seu uso turístico. 

Figura 6 – Localização e atrativos do PNMNI (RJ)

Fonte: Fiori et al. (2020)

Trilhas, cachoeiras, formações geológicas e marcos históricos, como a Pedra da 
Contenda e os remanescentes da antiga Fazenda Dona Eugênia, constituem referências 
presentes nos documentos e pesquisas analisados ao longo deste estudo. Dessa forma, 
tais elementos contribuem para compreender o processo de construção social do parque 
como patrimônio natural e referência cultural, articulando aspectos relacionados à 
conservação ambiental, à memória e à história local.

CONSIDERAÇÕES FINAISCONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente artigo teve como objetivo analisar a construção social do PNMNI como 
referência cultural e patrimônio natural, levando em consideração sua trajetória histórica 
e as relações estabelecidas entre memória, identidade e os documentos produzidos sobre 
a UC. Por meio do diálogo com autores que discutem memória, identidade, patrimônio 
e percepção do espaço, buscou-se compreender de que maneira diferentes registros 
contribuíram para a constituição do parque como um bem de relevância ambiental, 
histórica e cultural.

A análise bibliográ� ca destacou que a construção social do PNMNI está ligada 
a múltiplos elementos presentes em sua trajetória. O Plano de Manejo, as pesquisas 
acadêmicas produzidas sobre a região e os registros históricos relacionados ao território 
revelam uma associação gradual do parque a diferentes signi� cados que ultrapassam 
sua função de conservação ambiental.
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No decorrer da pesquisa veri� cou-se que aspectos como a relevância geológica da 
antiga Pedreira São José, as ruínas da Fazenda Dona Eugênia, as referências contidas na 
Pedra da Contenda e os apontamentos de uso do Clube de Campo Dom Felipe constituem 
elementos recorrentes nos documentos analisados, e tais registros contribuem para 
compreender como memória, patrimônio e história local se articulam na construção 
das representações vinculadas ao parque.

O estudo também possibilitou veri� car que os atributos naturais do PNMNI 
dialogam com noções ampliadas de patrimônio adotadas por documentos internacionais 
e pela legislação brasileira, sobretudo quando articulados aos signi� cados históricos e 
culturais associados ao território. Assim, o parque pode ser entendido como um espaço 
em que distintas dimensões do patrimônio se encontram e se complementam.

Por � m, conclui-se que o PNMNI constitui uma importante referência de patrimônio 
natural e cultural no contexto da Baixada Fluminense/Baixada Verde. Os documentos 
analisados demonstram que os signi� cados atribuídos ao parque ao longo de sua 
trajetória ultrapassam a dimensão ambiental, incorporando aspectos históricos e culturais 
que contribuem para as discussões sobre patrimônio, memória e identidade em UCs.
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